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1) FCC - Procurador MPC – TCM - GO (2015) 
 
O termo concessão pode ser empregado para definir alguns 
institutos jurídicos. A qualificação que se atribuir ao termo induz a consequências e aplicações 
diversas. No que se refere à concessão de serviço público e à concessão de uso, sabe-se que a 
concessão de 
 
 a) serviço público, tanto quanto a concessão de uso, têm natureza contratual, mas somente a 
primeira depende de licitação para sua outorga. 
 b) serviço público, regida pela Lei nº 8.987/1995, remunera- se, via de regra, por meio da 
cobrança, pelo concessionário, de tarifa do usuário, enquanto que a concessão de uso de bem 
público pode ensejar a cobrança de preço público do concessionário. 
 c) uso é modalidade da concessão de serviço público, pois pode ser outorgada somente na fase 
de exploração da infraestrutura instalada pelo concessionário. 
 d) uso tem natureza contratual, assim como a concessão de serviço público, sendo que a 
necessidade de licitação está diretamente ligada à onerosidade, ou seja, à possibilidade de 
remuneração do Poder Público pelo concessionário. 
 e) serviço público quando regida pela Lei nº 8.987/1995 tem natureza contratual, enquanto que 
a concessão de uso pode ter natureza de ato administrativo, a depender da modalidade de bem 
público sobre o qual incide sua outorga. 
 
2) CS UFG - Procurador Legislativo - AL MT (2015) 
 
A Constituição Federal, em seu art. 175, assevera que incumbe ao Poder Público, na forma da 
lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos. Diante disso, quanto à delegação dos serviços públicos, 
 a)  na prestação descentralizada, o serviço é executado por um órgão, com competência 
específica para prestá-lo, integrante da estrutura da pessoa jurídica que detém titularidade do 
serviço. 
 b)  na prestação indireta, uma lei específica cria diretamente uma entidade com personalidade 
jurídica própria, ou autoriza a criação da entidade, e atribui a ela a titularidade do serviço. 
 c)  na descentralização por colaboração, o serviço é prestado por particulares, aos quais, 
mediante delegação do poder público, é atribuída a sua mera execução. 
 d)  na prestação de serviços centralizada, o serviço é prestado pela administração pública 
direta ou indireta, de forma a garantir a sua continuidade. 
 
3) FCC – Procurador MPC – TCM – GO (2015) 
 
Integra o programa de governo de determinado Estado da Federação o desenvolvimento e 
ampliação da malha rodoviária. Os estudos iniciais realizados pelos técnicos do governo 
indicaram que as condições do mercado não eramas mais favoráveis para lançar um projeto 
que demandasse grandes investimentos por parte das empresas privadas do setor. Programou, 
assim, o Poder Público que poderia ser necessário dispor de 1,5 bilhão de reais para a fase de 
implantação. Considerando que o usuário remunerará diretamente os serviços ao seu 
prestador, a modelagem do projeto poderá se dar por meio do lançamento de uma concessão 
 a) patrocinada, estruturada com a cobrança de tarifa do usuário do serviço, acrescida de 
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contra-prestação mensal e pagamento de aporte desde o início da fase de implantação para 
complementar o custo de operação dos serviços. 
 b) administrativa, permitida a cobrança de tarifa diretamente do usuário e mantida a 
imposição de contraprestação a ser paga pelo poder concedente, sem prejuízo do aporte 
financeiro estipulado para a fase de implantação. 
 c) administrativa para prestação dos serviços, fixando-se contraprestação como remuneração 
adicional à tarifa pela execução do objeto do contrato¸ ficando as obras de implantação da 
infraestrutura sob prévia responsabilidade do poder público. 
 d) comum, regida pela Lei nº 8987/1995, caso seja possível equacionar a taxa de retorno da 
concessionária somente com a cobrança de tarifa do usuário do serviço, afastando-se a 
necessidade de aporte por parte do poder concedente como originalmente cogitado. 
 e) de serviço público precedida de obra pública, regida pela Lei nº 8.987/1995, acatando-se a 
imposição de aporte por parte do poder concedente, adicionalmente à tarifa cobrada 
diretamente do usuário. 
 
4) FCC – Procurador - MP TCE-SP (2011) 
Assunto: Conceitos (Serviços Públicos, Lei 8.987) 
 
A caracterização de uma atividade como serviço público exige 
 
 a) a execução direta por parte do Poder Público. 
 b) a submissão a regime integralmente público, por meio de concessão ou permissão. 
 c) sua definição em ato administrativo do Poder Público que delegar sua execução. 
 d) gestão direta do Poder Público sobre a atividade delegada a particular. 
 e) previsão em lei, passível de delegação de sua execução material. 
 
5) CESPE – Procurador – MPTCU (2004) 
 
Acerca dos serviços públicos, julgue os itens que se seguem. 
 
Na concessão de serviço público, a remuneração do concessionário está condicionada à fixação 
de tarifa, uma vez que a relação de consumo subjacente não pode ser gratuita. 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
6) CESPE - Procurador  - MPTCU (2004) 
Acerca dos serviços públicos, julgue os itens que se seguem. 
 
Na alienação do controle acionário de empresa estatal prestadora de serviço público, não se 
pode transferir concomitantemente a concessão do serviço público, ante a imposição 
constitucional de realização de licitação nas concessões. 
(    ) Certo 
(    ) Errado 
 
7) FCC - Procurador MPC - TCM-GO (2015) 
Um contrato de concessão de serviço público regido pela Lei nº 8.987/1995 e licitado com base 
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na Lei nº 8.666/1993 é predicado pela característica da mutabilidade do regime, na medida em 
que as condições da execução do objeto podem demandar alteração, para fins de adaptação a 
novo cenário fático. Assim, a prestação de serviço metroviário por meio de concessão de 
serviço público pode se alterar, como, por exemplo, diante de uma migração significativa de 
passageiros de outras linhas para aquela objeto da avença, representando imprevisto 
incremento das receitas tarifárias. A consequência pode ser 
 
 a) a rescisão do contrato, por meio de encampação, independentemente de indenização, 
licitando-se nova prestação do serviço com a expectativa de demanda atualizada. 
 b) a decretação de caducidade, indenizando-se a concessionária pelos investimentos não 
amortizados, abrindo-se novo procedimento de licitação para definição de tarifa mais módica. 
 c) o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do poder concedente, ensejando a 
redução da tarifa cobrada do usuário final do serviço, tendo em vista a imprevisibilidade e 
excepcional incremento de receitas ao qual a concessionária não deu causa. 
 d) o aditamento do contrato para redução da tarifa, por meio de alteração unilateral por parte 
do poder concedente, independentemente de oitiva da concessionária, em face da urgência e da 
essencialidade do serviço. 
 e) a redução, de ofício, do prazo contratual, ajustando-se a taxa interna de retorno do contrato 
à performance efetiva da concessionária. 
 
8) FCC - Procurador MPC  -TCM-GO (2015) 
 
Uma concessionária de serviço público de transporte continuou prestando o serviço por 6 (seis) 
meses após o término do prazo de vigência contratual, a pedido informal do Município 
concedente, para que houvesse tempo hábil para finalizar o procedimento licitatório em curso 
para nova contratação com mesmo objeto, evitando, ainda, prejuízo aos usuários. Esse período 
de execução de serviços sem cobertura contratual, 
 
 a) deverá ser compensado financeiramente por meio de reequilíbrio econômico-financeiro, 
tendo em vista que inexiste previsão legal para pagamento, pela Administração, de serviços 
prestados sem cobertura contratual. 
 b) será considerado termo inicial da prorrogação do contrato, independentemente de previsão 
na avença, salvo se as condições da proposta vencedora da licitação em curso forem mais 
vantajosas. 
 c) poderá ser considerado termo inicial de nova avença entre o Município concedente e a 
concessionária, à qual se sub-rogará o vencedor da proposta mais vantajosa do certame em 
andamento. 
 d) ensejará aditamento ao contrato originalmente celebrado para que se autorize o pagamento 
por indenização sem cobertura contratual. 
 e) poderá ser objeto de pagamento por indenização, para fins de ressarcimento pelos serviços 
executados, considerando que a concessionária não tenha dado causa a essa nulidade. 
 
9) FCC – Procurador - TCE-CE (2015) 
 
Uma concessionária de distribuição de gás natural precisa ampliar sua rede de abastecimento 
para abranger a totalidade de municípios do Estado. Já existe um sistema instalado, no qual o 
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traçado da ampliação será baseado, visto que representará relevante redução dos custos e do 
cronograma de execução. A maior parte das instalações será subterrânea, mas há alguns 
trechos em que as condições geológicas exigem que a infraestrutura seja instalada na superfície. 
Necessário, ainda, definir algumas áreas para construção de unidades de distribuição e de 
estações de recebimento do gás natural, obras de dimensões maiores e, portanto, de maior 
custo. Considerando que o contrato de concessão é regido pela Lei no 8.987/95, é correto intuir 
que 
 a) o Poder concedente outorgou à concessionária a competência para desapropriação dos 
terrenos necessários à ampliação da rede de distribuição subterrânea do serviço público, bem 
como para instituir servidão para viabilizar a construção das estações de recebimento de gás 
natural na superfície. 
 b) a concessionária deverá, antes de ajuizar as competentes ações de desapropriação ou de 
instituição de servidão, declarar de utilidade pública as áreas necessárias aos equipamentos de 
infraestrutura. 
 c) o Poder concedente deverá figurar no pólo ativo das ações de desapropriação, em 
litisconsórcio com a concessionária, de modo a legitimá-la a atuar como expropriante, 
garantindo que os expropriados sejam prévia e devidamente indenizados. 
 d) à concessionária foram outorgados, por meio da legislação e do contrato de concessão, os 
poderes para ajuizar as competentes ações de desapropriação, para os equipamentos a serem 
construídos na superfície, que inviabilizam a manutenção da propriedade pelos expropriados, 
bem como para instituição de servidão, para os equipamentos subterrâneos. 
 e) o poder concedente terá que se responsabilizar pela desapropriação das áreas necessárias à 
construção dos equipamentos, subterrâneos ou na superfície, tendo em vista que a lei de 
concessões que rege o contrato em questão veda a inclusão dos custos e da obrigação material 
de aquisição dos imóveis nos investimentos da concessionária. 
 
10) CESPE – Procurador – MPTCU (2004) 
 
Acerca dos serviços públicos, julgue os itens que se seguem. 
 
Denomina-se encampação a retomada do serviço concedido pelo poder concedente, durante o 
prazo da concessão, por motivo de interesse público. 
(    ) Certo 
(    ) Errado 
 
11) FGV - Procurador Legislativo - AL MT (2013) 
 
Em relação à extinção da concessão de um serviço público, analise as afirmativas a seguir. 
 
I. A reversão no advento do termo contratual far‐se‐á com a indenização das parcelas dos 
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que 
tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e a atualidade do serviço 
concedido. 
 
II. A retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de 
interesse público, denomina‐se caducidade. 
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III. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a 
rescisão do contrato de concessão ou a aplicação das sanções contratuais. 
 
Assinale: 
 a) se somente a afirmativa I estiver correta. 
 b) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
 c) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
 d) se somente a afirmativa III estiver correta. 
 e) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
 
12) CESPE - Procurador - MPTCU (2015) 
 
Em consonância com a legislação e a jurisprudência pertinentes, assinale a opção correta, com 
relação ao serviço público. 
 
 a)  Se for comprovada a inadimplência da concessionária em processo administrativo, 
configurar-se-á causa de extinção do contrato de concessão. Nesse caso, dependerá de 
indenização prévia a declaração de caducidade por decreto do poder concedente. 
 b)  A responsabilidade das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços 
públicos é objetiva em relação aos usuários do serviço e subjetiva em relação aos não usuários. 
 c)  Considerando que a concessionária execute o serviço em seu próprio nome e se sujeite aos 
riscos normais do empreendimento, a legislação de regência veda a responsabilidade solidária 
do poder concedente, ainda que por má escolha da concessionária. 
 d)  O caráter precário da permissão autoriza a revogação unilateral do contrato por ato do 
poder concedente, hipótese em que, mediante ação própria, é possível ao permissionário obter 
indenização dos investimentos feitos para o desempenho do serviço. 
 e)  A extinção do contrato de concessão por decurso do prazo de vigência enseja a retomada 
imediata da prestação do serviço pelo poder público, incluindo-se a ocupação e a utilização das 
instalações, ressalvado o direito do concessionário à prévia indenização dos bens reversíveis. 
 
13) FCC - Procurador MPC - TCM-GO (2015) 
 
A concessão de serviço público é modalidade de delegação operada pelo Poder Concedente 
diante de motivação técnica e discricionária. A prestação do serviço público, não afasta a 
possibilidade de controle por parte do Poder Concedente, o que se expressa em vários graus e 
medidas. É considerada forma ou mecanismo de controle facultado ao Poder Concedente a 
 
 a) intervenção, que enseja a assunção definitiva do controle da concessionária pelo Poder 
Concedente, inviabilizando a extinção do contrato, mas permitindo que o princípio da 
continuidade do serviço público seja observado. 
 b) intervenção, medida temporária e instrumental que permite ao Poder Concedente, diante da 
inadequação ou interrupção da prestação de serviços, assumir uma parcela do controle da 
concessionária e promover a continuidade do serviço público. 
 c) intervenção, ato discricionário passível de ser editado pelo Poder Concedente diante de 
razões supervenientes de interesse público que recomendem melhor solução técnica ou 
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financeira para a prestação do serviço. 
 d) encampação, medida instrumental e temporária que se destina a sanar as inadequações da 
prestação de serviços sob responsabilidade da concessionária por meio de parcial requisição do 
controle da empresa, restituindo-o findo o prazo para retomada da gestão com eficiência. 
 e) encampação, que se presta à assunção do capital da concessionária, para que possa ser 
alterado o destino da atuação daquela empresa, corrigindo as imperfeições e inadequações da 
prestação de serviços, que volta a ser prestado pelo Poder Concedente em regime de execução 
direta. 
 
14) FCC – Procurado MP - TCE-SP (2011) 
 
Em relação aos contratos de parcerias público-privadas disciplinados pela Lei Federal no 
11.079/2004, é correto afirmar: 
 
 a) É imprescindível ao Poder Público comprovar a prévia reserva de recursos financeiros em 
montante suficiente para cobrir as despesas decorrentes do contrato. 
 b) É obrigatório ao Poder Público o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, inclusive 
para a abertura da licitação. 
 c) Cabe ao Poder Público assumir integralmente os riscos nos contratos em que haja 
financiamento por parte do parceiro privado. 
 d) É facultativa para o licitante vencedor do certame a constituição de uma sociedade de 
propósitos específicos, exceto se se tratar de consórcio, quando é expressamente dispensada 
essa exigência. 
 e) Não há garantia da manutenção do equilíbrio financeiro tal como na Lei de Concessões, 
visto que não há tal previsão expressa na Lei no 11.079/2004. 
 
15) FCC - Procurador  - TCE-RO (2010) 
 
A Secretaria de Transportes do Estado necessita ampliar sua malha metro-ferroviária, porém 
não possui recursos orçamentários suficientes para arcar com os investimentos necessários. 
Diante de tal cenário e com base na legislação aplicável, poderá 
 
 a) contratar a construção da infraestrutura, fornecimento dos trens e operação do serviço de 
transporte público, mediante contrato de concessão patrocinada, pagando ao parceiro privado 
contraprestação pecuniária correspondente ao complemento da tarifa cobrada do usuário. 
 b) contratar, sob a modalidade empreitada integral, a construção da infraestrutura e a 
aquisição dos trens e, como forma de remuneração ao contratado, pagar contraprestação 
pecuniária correspondente ao volume de passageiros transportado. 
 c) contratar a construção da infraestrutura na forma disciplinada na Lei nº 8.666/93, e o 
fornecimento dos trens mediante contrato de parceria público-privada, na modalidade 
concessão administrativa, sendo o concessionário remunerado mediante a cobrança da tarifa 
do usuário. 
 d) contratar a construção da infraestrutura, mediante um contrato de obra regido pela Lei nº 
8.666/93, colocando como exigência, na licitação, a obtenção de financiamento pelo contratado. 
 e) contratar a construção da infraestrutura e o fornecimento dos trens, mediante contrato de 
concessão administrativa, remunerando o parceiro privado somente após o início da operação 
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do serviço de transporte de passageiros, mediante complemento da tarifa cobrada do usuário. 
 
16) CESPE – Procurador -  MPTCU (2015) 
 
Acerca do regime de PPP, instituído pela Lei n.º 11.079/2004, assinale a opção correta. 
 
 a)  Conforme alteração legislativa recente, a contratação mediante o regime de PPP, nos 
moldes previstos na lei em questão, é prerrogativa dos órgãos da administração pública direta 
do Poder Executivo, não sendo admitida PPP firmada por órgãos do Poder Legislativo. 
 b)  No regime de concessão patrocinada, admite-se a delegação do exercício do poder de 
polícia, além de outras atividades exclusivas do Estado, desde que consideradas essenciais à 
execução do contrato. 
 c)  O regime de PPP é modalidade simplificada para a contratação administrativa de 
concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa, com a finalidade de garantir 
eficiência nas contratações de menor vulto econômico. 
 d)  As contratações de PPPs diferenciam-se das concessões comuns quanto às cláusulas de 
equilíbrio econômico-financeiro ao prever que cumpre ao contrato estabelecer a repartição 
objetiva de riscos entre as partes, incluindo-se os referentes a caso fortuito, força maior, fato do 
príncipe e álea econômica extraordinária. 
 e)  Concessão patrocinada mediante PPP é o contrato de prestação de serviços de que a 
administração pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou 
fornecimento e instalação de bens. 
 
 
 
 
 

Gabarito 

 

1) B 2) C 3) D 4) E 5) Errado 

6) Errado  7) C 8) E 9) D 10) Certo 

11) A 12) D 13) B 14) B 15) A 

16) D 
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